
PARECER Nº           , DE 2017

Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei  Nº 79, de 2017.

De iniciativa do Senhor Governador, encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-nº 50/2017, o Projeto de lei epigrafado tem por escopo alterar a Lei nº 16.103, de 12 de janeiro de 2016, que autoriza o Poder Executivo a realizar operação de crédito junto a instituições financeiras nacionais ou internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito, agências de fomento, bancos privados nacionais ou internacionais, agência multilateral de garantia de financiamentos e dá providências correlatas.

A propositura tramita em Regime de Urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do estado.

Em pauta no período regimental, a proposta não foi objeto de quaisquer emendas ou substitutivos.
Encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do § 1º do artigo 31, da XIV Consolidação do Regimento Interno, compete-nos na oportunidade, Relator designado que fomos, analisar a propositura sob seus aspectos, jurídico, legal e constitucional.

O Projeto de lei nº 79, de 2017, altera a redação do inciso II do artigo 1º da Lei 16.103, de 12 de janeiro de 2016, de modo a possibilitar a majoração dos valores previstos, possibilitando assim o remanejamento de tal montante, inicialmente destinados à Linha 6 – Laranja para a Linha 5 – Lilás, conforme o que consta nas razões que fundamentam a proposta.

Ao fazê-lo constatamos que a matéria é de natureza jurídica, cuja competência é restrita ao Senhor Governador do Estado, nos termos do que dispõe o inciso XVII do artigo 47 da Carta paulista, inexistindo óbices de natureza legal ou constitucional que obstem a sua aprovação. 

Face a tudo o que aqui foi exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 79, de 2017.


É o voto.

Sala das Comissões, em

Deputado MARCOS ZERBINI

Relator
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